INAUGURAÇÃO DO EDIFÍCIO DA LOTAÇOR

Ponta Delgada, 6 de Fevereiro de 2006
Intervenção do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Encontramo-nos hoje, de uma forma simbólica, a inaugurar o novo edifício sede da Lotaçor que, no cumprimento de um compromisso assumido oportunamente pelo Governo Regional, servirá, ao mesmo tempo, para acomodar os serviços da Direcção Regional e da Inspecção Regional das Pescas, proporcionando a estas entidades uma maior proximidade e comunicação, inclusive face aos cidadãos destinatários das suas actividades.
O investimento de cerca de 1,6 milhões de euros nesta moderna infra-estrutura e nos seus equipamentos, colocado ao serviço da comunidade piscatória, constitui mais um avanço no programa de reformas que delineámos para todo este sector – neste caso, nos domínios das infra-estruturas. Continuaremos, pois, a investir na evolução da nossa rede regional de lotas, dotando-as com uma nova geração de sistemas informáticos, com modernos equipamentos de gelo e frio e com novas valências, incluindo a climatização. Acabada a empreitada da lota de Ponta Delgada, já em adiantado estado de edificação, e com a construção das novas lotas do Corvo e da Graciosa, completámos uma reestruturação que reformou totalmente o sistema de primeira venda de pescado na nossa Região.
Porém a politica para o sector das pescas não se confina, como é óbvio, à infra-estruturação física e tecnológica. A estratégia marinha açoriana, no âmbito da exploração dos respectivos recursos, integra sempre a ideia base do desenvolvimento sustentável, da protecção do nosso ambiente marinho e da pesca racional e responsável. Prosseguir uma gestão sustentada da nossa zona marítima, com vista a tirar pleno partido das suas potencialidades económicas, políticas e culturais, constitui um objectivo fundamental para o Governo Regional. Todavia, a promoção do desenvolvimento sustentado das actividades económicas ligadas ao mar, em particular a da actividade da pesca, só pode ter sucesso com o pleno envolvimento de todos os parceiros do sector – administração, cientistas, empresas e pescadores.
Na verdade, as pescas são um sector de actividade económica que obriga e depende do recurso à informação científica, que é fundamental para se poderem tomar decisões com a consciência do estado dos mananciais pesqueiros, bem como para incentivar condutas preventivas. Por esta razão, continuamos apostados em aprofundar as parcerias com o Departamento de Oceanografia e Pescas no sentido de melhorar o conhecimento cientifico dos nossos mares e proporcionar a sua divulgação junto das comunidades piscatórias e de todos os agentes do sector, para continuarmos a desenvolver o sector dentro das capacidades de pesca existentes.
A abordagem à actividade da pesca também tem que ser efectuada de uma forma que garanta um compromisso entre a situação dos recursos e o rendimentos dos pescadores, pesando sempre, no âmbito  das decisões a tomar, o modelo de gestão e as consequências sociais para a economia das colectividades. 

Se por um lado, no âmbito da actual Política Comum de Pescas, é vantajosa a aplicação de máximos de captura nas nossas águas – pois permite evitar a sobre-exploração de recursos, quer pela nossa frota, quer por outras frotas comunitárias – por outro lado, no caso de se verificar que um determinado manancial tem um bom estado biológico, poderemos afectar negativamente o potencial de rentabilidade económica com aquelas limitações. 

A gestão mais racional dessas condicionantes só pode passar, a meu ver, pelo total controlo da actividade pelos produtores, com o apoio das suas associações e da administração regional, de forma a valorizar ao máximo as capturas, pescando uma espécie no limite da quota imposta e nos períodos em que o mercado tem maior procura. Nesse sentido, a diversificação das capturas pela nossa frota regional, constitui um pressuposto indispensável para que os nossos armadores consigam aproveitar economicamente todo o potencial pesqueiro existente na chamada Zona Económica Exclusiva.
A utilização sustentável do Mar deve ser a nossa marca identificadora, pelo que continuaremos a apostar numa politica de promoção e consciencialização da componente ambiental do nosso Oceano, seja a nível regional, nacional ou comunitário. A nossa identidade regional abrange a nossa Zona Económica Exclusiva, ou seja o nosso território marítimo – extensão natural do nosso território terrestre – pelo que continuaremos, de forma persistente, a advogar, em todas as instâncias comunitárias, a indispensabilidade da preservação deste nosso património económico e cultural.  
O acesso às águas e a definição do esforço de pesca, não têm sido assuntos amplamente debatidos na União Europeia, nem as suas consequências nas populações piscatórias têm sido suficientemente analisadas. As propostas actuais limitam-se a conservar o princípio do livre acesso a todas as águas da União Europeia, apesar de, com carácter temporário, se aplicar uma zona de protecção de 12 milhas no Continente e de 100 milhas na nossa Região, o que consideramos manifestamente insuficiente. 
Esta opção europeia de liberalização do acesso aos recursos foi a que permitiu, até agora, a situação de sobre-exploração na maior parte dos mares europeus, que imprimiu uma correria irracional para incrementar certas capturas tendo em vista aumentar os históricos de pesca, e que tem conduzido a uma industrialização intensiva da pesca e à tentativa da concentração dos direitos, prejudicando uma lógica de sustentabilidade.  

A pesca industrial deslocalizada conduz forçosamente a uma pesca intensiva, face  à necessidade de rentabilizar a curto prazo o investimento efectuado em unidades pesqueiras cada vez mais sofisticadas e dispendiosas, e origina também uma redução no controlo do esforço de pesca, o que condiciona a implementação de uma correcta gestão nas águas europeias.  
A alternativa a esta política de pesca passa por reservar prioritariamente para as comunidades costeiras o acesso aos recursos haliêuticos em áreas marinhas mais amplas, partilhando, com estas colectividades, tarefas e responsabilidades no âmbito duma gestão de recursos de proximidade e, em simultâneo, encontrar outras águas para que a pesca intensiva exerça a sua actividade mais longe das costas europeias. 
Este modelo restrito de acesso aos recursos favorece a pesca local e a pequena pesca costeira, limitando a industrialização das embarcações devido à proximidade das zonas de pesca, conduz à redução de capturas acessórias, cria mais emprego através de um maior envolvimento de produtores de baixa intensidade, produz pescado de melhor qualidade e de maior valor económico e potencia outras actividades ligadas ao mar.
 

Esta tem sido a linha de orientação política que o Governo dos Açores tem defendido a nível interno e externo, com persistência, com vigor, a todos os níveis institucionais de decisão com o apoio dos representantes dos pescadores e de empresas açorianas.

Nesse sentido, é sempre preciso dar prioridade à renovação e modernização da frota de pesca artesanal, tendo em vista criar melhores condições de trabalho, de segurança e de competitividade aos nossos pescadores, nesse quadro de pesca sustentável. Também por isso, não temos autorizado a construção de embarcações industriais e só temos permitido a entrada na frota às embarcações costeiras dirigidas para as espécies de grande profundidade, que ainda não estão a ser plenamente exploradas, de forma a não sobrecarregarmos os recursos tradicionais. É o caso, por exemplo, da pescaria do peixe-espada preto, na qual já estabelecemos parcerias, quer com a indústria de transformação, quer na própria actividade da pesca, tendo em vista expandir as actividades económicas ligadas ao sector num quadro de diversificação coerente.
Agora, neste novo período de programação financeira do apoio comunitário que se avizinha, e numa lógica de responsabilidade, pretendemos, no âmbito da nossa frota, continuar com a renovação, por substituição, das embarcações que estão actualmente em operação, tendo no horizonte a preservação de um nível economicamente rentável da actividade.  

Em colaboração com as associações da pesca e com a Universidade dos Açores, temos regulamentado a utilização das artes de pesca na nossa Região, adaptando o normativo existente à nossa realidade específica, de forma a introduzir regras, o mais consensualmente possível, que permitirão um melhor controlo das nossas pescarias.
De forma pioneira na União Europeia, conseguimos que fosse proibida, definitivamente, a utilização das redes de emalhar de profundidade e do arrasto de fundo em todos os bancos de pesca das nossas águas, garantindo uma protecção permanente contra a entrada das embarcações comunitárias que utilizam as artes mais depredadoras.
A formação da Federação das Pescas dos Açores também representou uma mudança qualitativa no sector das pescas na nossa Região e reforçou a defesa dos nossos interesses no seio da União Europeia. Também a criação do Conselho Consultivo Regional das Águas Ocidentais do Sul, com uma subdivisão insular que inclui as águas dos Açores, Madeira e Canárias, permitirá criar, através dos nossos pescadores, mais um instrumento de pressão nas instâncias comunitárias que influenciará a forma como se poderá exercer o esforço de pesca nas nossas águas. O apoio do Governo Regional à participação activa dos pescadores açorianos neste fórum, bem como a garantia de suporte financeiro para que a Federação das Pescas dos Açores se candidate à instalação da sede daquele Conselho na nossa Região, deve constituir um incentivo para que os nossos profissionais se envolvam cada vez mais na gestão das nossas pescas a nível regional e comunitário.

A classificação de áreas marinhas protegidas, na nossa Zona Económica Exclusiva, de uma forma que tenha em conta a situação dos recursos e a conjuntura social, constituirá igualmente uma ferramenta de protecção do nosso Mar junto da União Europeia.
Desse modo, a salvaguarda da nossa Zona Económica Exclusiva e a exclusividade da sua exploração pela nossa frota de pesca, com base nos princípios da precaução e da estabilidade relativa, continuará a ser – é bom enfatizá-lo – uma prioridade para o Governo dos Açores.
Continuaremos também a insistir, junto das instâncias nacionais, na importância de reforçar a fiscalização da nossa ZEE. A renovação da esquadrilha de helicópteros da Base Aérea 4 da Força Aérea Portuguesa, será, igualmente neste âmbito, um valor acrescentado, tal como, posteriormente, dos meios navais afectos ao Comando da Zona Marítima dos Açores.
Iremos continuar a reforma dos nosso sector portuário das pescas, requalificando e ampliando portos, abrindo-os a outras actividades, dotando-os com mais casas de aprestos, oficinas de reparação naval, gruas, guinchos, pórticos de varagem e equipamentos de gelo e de frio, melhorando, como o temos feito, as condições de trabalho dos nossos pescadores. O investimento realizado e previsto é assinalável. A partilha destes espaços por toda a comunidade marítima, seja comercial ou de lazer, potenciará toda uma economia ligada ao mar, através dos profissionais das actividades marítimo-turísticas, dos clubes navais e até dos nossos nautas de recreio. 

Nos termos da regulamentação comunitária já criámos uma conjuntura favorável para a reestruturação e modernização do nosso sector conserveiro, esperando que a promoção do atum transformado nos Açores e a criação de novo tipo de embalagens e novos produtos finais de conservas crie mais oportunidades de negócios aos nossos industriais. 
A área da transformação e comercialização dos produtos da pesca, frescos, refrigerados e congelados, necessita de crescer de forma a introduzirmos mais valias económicas na nossa Região. A criação de empresas de comercialização, congelação e de filetagem de pescado constituirá mais uma prioridade dos apoios regionais visando a diversificação da actividade produtiva, e o aproveitamento de espécies pouco exploradas. Do mesmo modo, o processo de certificação das nossas pescarias, já em fase adiantada, que inclui posteriormente a rotulagem ecológica do pescado, reforçará a competitividade do sector e a nossa marca distintiva de utilização harmoniosa do Oceano.
No que respeita à coesão social continuaremos a trabalhar, em conjunto com os pescadores, para que o FUNDOPESCA continue a ser um justo mecanismo de compensação quando, por questões de intempéries, não seja possível trabalhar no mar. Contamos também prosseguir com a formação dos profissionais do sector, na área da segurança marítima e da qualidade do pescado.
O desenvolvimento e a sinalização, em curso e já programados, de todas essas orientações e medidas, deixam o registo de uma mensagem clara no contexto do modelo de desenvolvimento regional, que pode ser assim sintetizada a atenção e a aposta no sector das pescas nos Açores são indispensáveis.
Muito obrigado e muitos parabéns por mais esta infra-estrutura.
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